As Nulidades no Novo Processo Civil Brasileiro by OLIVEIRA, T. S.
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E ECONÔMICAS
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO
THIAGO SALES DE OLIVEIRA
AS NULIDADES NO NOVO PROCESSO CIVIL BRASILEIRO
VITÓRIA
2017
THIAGO SALES DE OLIVEIRA
AS NULIDADES NO NOVO PROCESSO CIVIL BRASILEIRO
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em
Direito do Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas da
Universidade Federal do Espírito Santo, como requisito parcial
para a obtenção do título de Mestre em Direito Processual, na
área de concentração Justiça, Processo e Constituição.
Orientador: Prof. Dr. Tárek Moysés Moussallem.
VITÓRIA
2017
Dados Internacionais de Catalogação-na-publicação (CIP)
(Biblioteca Central da Universidade Federal do Espírito Santo, ES, Brasil)
Oliveira, Thiago Sales de, 1990-
O48n As nulidades no novo Processo Civil Brasileiro / Thiago Sales de
Oliveira. 2017.
275 f.
Orientador: Tárek Moysés Moussallem.
Dissertação (Mestrado em Direito Processual)
Universidade Federal do Espírito Santo, Centro de Ciências Jurídicas e
Econômicas.
1. Brasil. [Código de Processo Civil (2015)]. 2. Nulidade (Direito). 3.
Processo civil. I. Moussallem, Tárek Moysés, 1973-.
II. Universidade Federal do Espírito Santo. Centro de Ciências Jurídicas e
Econômicas. III. Título.
CDU: 340
THIAGO SALES DE OLIVEIRA
AS NULIDADES NO NOVO PROCESSO CIVIL BRASILEIRO
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em
Direito do Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas da
Universidade Federal do Espírito Santo, como requisito parcial
para a obtenção do título de Mestre em Direito Processual, na
área de concentração Justiça, Processo e Constituição.
Aprovada em 20 de Junho de 2017 .
COMISSÃO EXAMINADORA
______________________________________
Prof. Dr. Tárek Moysés Moussallem
Universidade Federal do Espírito Santo
Orientador
______________________________________
Prof. Dr. Flávio Cheim Jorge
Universidade Federal do Espírito Santo
Examinador Interno
______________________________________
Prof. Dr. Samuel Meira Brasil Júnior
Faculdade de Direito de Vitória
Examinador Exte rno
A todo aquele que, em qualquer das ciências, buscou o
oferecimento de uma contribuição digna à construção do
verdadeiro conhecimento em sua época.
AGRADECIMENTOS
Apesar da tendência à solidão e à misantropia característica de minha personalidade e
condição, não estive totalmente sozinho na execução desta pesquisa. E por isso sou grato,
devendo aqui registrar tal disposição.
Agradeço a minha avó Iracy H. Sales (in memoriam), de cuja companhia fui privado muito
cedo, mas que ressurge todos os dias em minhas memórias e melhores intenções. Vive ainda
dentro de minha mente o único ser humano que jamais me deixou.
Ao professor Dr. Marcelo A. Rodrigues, pela análise acurada que realizou de meu trabalho em
sede de qualificação e ao professor Dr. Flávio Cheim Jorge, pela compreensão, incen tivo e
aceitação do exame de meu trabalho nos dois momentos em que tal se fez exigido. Foram e
continuam sendo meus referenciais primeiros em Direito Processual Civil.
Ao professor Dr. Samuel Meira Brasil Júnior, pela disponibilidade, incentivo e confiança em
minha pesquisa. Também devo agradecer, uma vez mais, ao professor Dr. Tárek Moysés
Moussallem, que tem sido meu mentor desde a minha graduação e a quem devo muitos
ensinamentos, de cunho acadêmico ou não.
Aos meus amigos, os poucos que tenho, e que a cada dia se tornam mais raros e mais
preciosos. Especialmente ao Igor Aquino Franco, ao Marcos Vinicius Messner Delfino e à
Mari Mitsutake, que me ajudam cotidianamente na conturbada experiência da humanidade.
Meus últimos agradecimentos à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior (CAPES), cuja manutenção financeira cedida por meio de bolsa de estudos
possibilitou a realização desta investigação.
Pessoas quietas possuem mentes barulhentas.
Stephen Hawking
RESUMO
A análise das nulidades processuais sempre ocasionará, em alguma medida, considerações ao
nível da Teoria Geral do Direito. As próprias características do instituto evidenciam tal
conexão. Se não é viável a construção de uma teoria geral das nulidades em virtude das
diferenças intrínsecas de cada disciplina, será sempre possível um exame das nulidades a
partir da Teoria Geral do Direito. Em suas categorias, fundamentais e comuns a toda a
dinâmica jurídica, tal disciplina cede o aporte necessário para o entendimento do instituto em
seus aspectos primordiais, ainda não particularizados pelas peculiaridades de cada seara
específica. E assim se procede no presente estudo. Nos capítulos iniciais, intenta-se a uma
análise das nulidades que, partindo da Teoria Geral do Direito, alcance a Teoria Geral do
Processo com dialeticidade de referenciais, coerência e coesão. Para tanto, perpassa-se pelo
exame de conceitos basilares como os de norma jurídica, de fato jurídico, de ato jurídico e de
processo judicial. Nos demais capítulos, procede-se à definição das nulidades processuais em
seus caracteres principais para, em sequência imediata, executar o exame do instituto no
contexto do Código de Processo Civil de 2015, analisando os elementos de sua disciplina, de
sua principiologia, as inovações fixadas e o significado do instituto em um processo judicial
tendente a uma nova feição: desta vez, verdadeiramente democrática.
Palavras-chave: Teoria Geral do Direito. Nulidades Processuais. Direito Processual Civil.
Código de Processo Civil de 2015.
ABSTRACT
The analysis of the procedural nullities always will, in some measure, considerations on the
General Theory of Law. The characteristics of the institute showed that connection. If it is not
viable to build a general theory of nullities in virtue of the intrinsic differences of each
discipline, is always possible to an examination of the nullities from the General Theory of
Law. In their categories, fundamental and common to all the legal dynamics, that discipline
gives the subsidy necessary for the understanding of the institute in its primordial aspects, not
yet specific because of the peculiarities of each specific area. And so proceeds in the present
study. In the initial chapters, intends to an analysis of the nullities which, starting from the
General Theory of Law, reaching the General Theory of the Process with dialectics
references, coherence and cohesion. To this end, through the examination of concepts such as
the norm, legal fact, legal act and the judicial process. In the remaining chapters, proceeds to
the definition of procedural nullities in their principal characters to, in immediate sequence,
perform the examination of the institute in the context of the Code of Civil Procedure of 2015,
analyzing the elements of their discipline, their principles, innovations fixed and the
significance of the institute in a judicial process toward a new feature: this time, truly
democratic.
Keywords: General Theory of Law. Procedural Nullities. Civil Procedural Law. Code of
Civil Procedure of 2015.
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É recorrente, na doutrina processual civil passada ou contemporânea, a assertiva de
que o tema das nulidades é um assunto pertinente à Teoria Geral do Direito. Em tal disciplina,
consonante essa mesma afirmação, encontrar-se- ia os fundamentos para a compreensão do
instituto em seus aspectos mais íntimos, antes de tomá- lo na configuração que assume quando
inserto em uma disciplina regida por princípios específicos que lhes adicionam
particularidades.
Poucos são os processualistas, contudo, que ultrapassam os limites semânticos do
direito processual civil buscando uma tentativa de intelecção do instituto das nulidades em sua
configuração mais original.  Galeno Lacerda, autor do primeiro grande trabalho sobre o tema
na doutrina pátria, elogia o tratamento com o qual Francesco Carnelutti realiza a divisão dos
vícios essenciais em nulidades absolutas, nulidades relativas e anulabilidades, apontando-o
como pertinente à Teoria Geral do Direito. 1
Os elementos-chave de sua construção científica atinente às nulidades processuais,
desenvolvida no livro Despacho Saneador, não são totalmente típicos do meio processual,
dizendo respeito também a uma disciplina cientificamente autônoma que orienta a própria
Teoria Geral do Processo. A cogência ou a dispositividade de uma norma, especialmente, não
é um atributo que diga respeito somente às normas processuais, mas possivelmente a todas as
normas de um ordenamento.
Mais contemporaneamente e com mais profundidade, José Joaquim Calmon de
Passos, em seu Esboço de uma Teoria das Nulidades Aplicada às Nulidades Processuais, obra
que unifica dois trabalhos produzidos em partes distintas de sua jornada investigativa, elucida
a relação entre a Teoria Geral do Direito e as nulidades processuais com uma capacidade
analítica única e com distinção sobre qualquer trabalho relevante até então produzido pela
comunidade científica a qual pertencia. 2
1LACERDA, Galeno. Des pacho Saneador. 2. ed. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 1985.  p. 71.
2Cf. PASSOS, José Joaquim Calmon de. Es boço de uma teoria das nulidades aplicada às nulidades
processuais . Rio de Janeiro : Forense, 2009.
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Seu intento, entretanto, desdobrou-se prioritariamente sob a égide do Código de
Processo Civil de 1973, permeado por um contexto constitucional muito distinto do atual.
Momento em que não se poderia pretender, apesar do caráter progressista de sua obra, traçar
um panorama seguro sobre o futuro do direito processual a ser cultivado e aplicado no
território nacional. A Constituição Federal de 1988 estabeleceria, em muitos pontos, um
contraste com o processo arquitetado em plano infraconstitucional.
Com ela, a sociedade se reorganizou politicamente. E a política dita o direito
segundo os anseios de sua sociedade. Direito que é descrito nas formas particulares de uma
ciência específica, que quando bem construída e delineada, registra os passos evolutivos não
só do conjunto normativo de uma comunidade, mas também da forma de consciência
específica de uma civilização. Consciência esta que, de tempo em tempos, introduz
modificações fundamentais por intermédio das leis.
O novo Código de Processo Civil exemplifica essa tendência. Elaborado para um
novo século, toma de imediato o caráter de uma codificação prospectiva, que se impõe com
durabilidade e não somente como mecanismo de solidificação de conquistas anteriores ou de
regulação de práticas bem aceitas na realidade social. É por isso, também, um Código de
dúvidas, cujas respostas dependerão da minúcia de seus aplicadores e das reações da
comunidade.
Essa interseção entre o direito e a realidade social é bem evidenciada pelas nulidades.
Esta é, pois, uma matéria que diz respeito à conformidade de dois planos distintos: aquilo que
prescreve o sistema jurídico e aquilo que é efetivado na realidade social. Na conformidade de
diretrizes normativas e fatos, encontra-se a validade. Na desconformidade, a potencial
invalidade. E entre os dois campos, os sujeitos participantes do fenômeno processual:
exercitando direitos e realizando deveres.
Muitos outros argumentos poderiam ser tecidos para justificar a importância do tema.
Talvez um que não deva ser esquecido é a necessidade, frente à referida codificação, da
edificação e análise atual de seus institutos. Em um novo tempo, o tema das nulidades perde
parte de sua feição burocratizada, tendente a encarar o regime jurídico das invalidades como
um instrumento de inspeção do processo judicial, para adquirir uma nova compleição, desta
vez, destinada à realização da Constituição.
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Em sua análise contemporânea, jamais poderia ser omitido o forte apelo
constitucional: o regime jurídico das nulidades reflete diretamente a conformação e o
relacionamento de princípios jurídicos processuais constitucionais de inquestionável
importância, como o devido processo legal, o contraditório e a motivação das decisões
judiciais. É, pois, uma extensão da força normativa dos mesmos, cuja sistematização permite
a coexistência positiva de tais.
Não se tem maiores intenções, neste estudo, do que aquelas cultivadas por um
cientista de qualquer seara. Intenta-se a explicação do objeto escolhido, do fenômeno em seus
aspectos relevantes. Não se descuida, por isso, de suas particularidades primordiais: de sua
constituição linguística e, por tal, de sua submissão a uma forma específica de lógica .
Tampouco de seu caráter cultural e de sua feição sistemática, ínsita ao seu grau de
racionalidade, sendo também esta dependente de seus agentes.
Essas particularidades serão expostas ao nível da Teoria Geral do Direito. Esta é a
disciplina que permite uma maior verificação das características presentes na composição do
objeto analisado. Verdadeiramente, as nulidades processuais civis demonstram, à diferença de
muitos institutos processuais, uma conexão muito mais evidente com aquela disciplina.
Procura-se explorar minuciosamente as dimensões desta hipótese.
Nesse intuito, a análise se desenvolverá, em um primeiro momento, a partir da Teoria
Geral do Direito, aprimorando-se através de um diálogo contínuo entre esta e a Teoria Geral
do Processo, ponto de revelação da configuração definitiva das nulidades processuais. Após,
proceder-se-á à análise dos demais aspectos do instituto, especialmente, no que se refere as
inovação trazidas pela nova codificação processual, caraterizada por toda doutrina por seu
caráter democrático.
O primeiro capítulo desta análise é destinado à apresentação do fenômeno jurídico,
da forma como entendido pelo investigador. Atribui-se à própria norma jurídica a
caracterização de elemento basilar dessa dinâmica, em cujos elementos podem ser constatadas
referências diretas aos âmbitos pelos quais perpassa a realização do direito. Os principais
atributos dessas unidades também não deixam de ser realçados, assim como a sua
conformação sistêmica.
O segundo capítulo continua a explorar essa suposição, imiscuindo-se junto à teoria
do fato jurídico. Como fração da Teoria Geral do Direito que é, tal seara concede o suporte
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para uma compreensão mais apurada das nulidades processuais ao expor uma segunda feição
do instituto, oportunizando, ainda, o detalhamento de classificações compartilháveis com a
Teoria Geral do Processo, criando uma via de interação entre as duas disciplinas.
O terceiro capítulo, por sua vez, fixa a investigação definitivamente junto à seara
processual, sem obliterar o d iálogo com a via precedente, que permanece contínuo. Neste
capítulo, as perspectivas iniciais sobre o ato jurídico processual, a tipicidade, a incidência e o
horizonte para o qual estes institutos concorrem - o processo judicial - são examinadas para
subsidiar a apresentação dos aspectos principais das nulidades processuais no capítulo
subsequente.
O quarto capítulo explora a dinâmica dos atos processuais - atos jurídicos stricto
sensu e negócios jurídicos - no que importa ao entendimento da disciplina das nulidades
processuais civis, voltando-se para o específico de sua processualidade, de sua composição,
tipicidade e atipicidade, de forma a situá- los sob esse regime de normas. Nele também são
desenvolvidas as primeiras noções sobre a ampla categoria da invalidade, bem como alguns
apontamentos sobre a inexistência jurídica.
O quinto capítulo situa o tema das nulidades em seu aspecto mais contemporâneo:
sua submissão a um modelo constitucional de processo, reforçado mesmo ao nível da
legislação ordinária, que a direciona para uma terceira feição, agora processualmente
constituída, de salvaguarda dos direitos fundamentais processuais imprescindíveis ao
exercício do devido processo constitucional pátrio. Conjuga-se, para estes fins, a preconização
de sua função sancionatória.
O sexto capítulo examina as principais normas da disciplina das nulidades no
contexto do atual Código de Processo Civil. As mudanças e aperfeiçoamentos são
evidenciados, especialmente no contexto de princípios que instauram uma nova forma de
administração das nulidades: uma gestão compartilhada da validade. E partir de tais, intenta-
se o delineamento de um itinerário que represente o juízo de invalidação - ou um juízo sobre a
validade - de qualquer fato jurídico processualmente reconhec ível.
O sétimo capítulo cuida, in loco, da proposta de um juízo de invalidação no que diz
respeito à aplicação das nulidades e da anulabilidade, levando em consideração as
especificidades de cada fato jurídico cuja validade esteja sob questionamento: se ato jurídico
stricto sensu ou se negócio jurídico. Para tanto, utiliza-se da contemporânea principiologia
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anteriormente exposta na projeção de tal itinerário, abordando-se também outros aspectos
decorrentes de sua resolução.
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